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Sindicatos e especialistas sédo unanimes: novo modelo é autoritario,
centralizador e limitador da autonomia

Autonomia, administracéo e gestdo dos estabelecimen tos publicos da educacéo pré-escolar e dos ensinos
basico e secundario

O novo Regime de Autonomia, Administracéo e Gestédo dos Estabelecimentos Publicos da Educacéo Pré-escolar e
dos Ensinos Bésico e Secundario esta em fase de implementacdo nas escolas. Apesar de na maioria delas o
processo de selecgdo do director — peca chave de todo o processo - estar ja concluido, em algumas o concurso
ainda nao foi aberto e noutras arrasta-se ha meses.

De acordo com o Ministério da Educagéo, o objectivo do novo diploma é reforcar a participagao das familias e das
comunidades na direcgdo dos estabelecimentos de ensino, favorecer a constituicdo de liderangas fortes e reforcar a
autonomia das escolas.

Os sindicatos de professores, no entanto, afirmam que o novo modelo de gestao foi aprovado sem se sustentar
numa avaliagdo prévia do anterior regime e sem dar ouvidos as criticas ao projecto formuladas quer por parte de
especialistas em administragdo escolar quer do préprio Conselho Nacional de Educagéo.

A Federacdo Nacional de Professores, FENPROF, estrutura sindical mais representativa dos professores
portugueses, considera mesmo que o0 novo regime juridico configura um retrocesso no funcionamento democratico
da escola publica, recentralizando poderes, impondo solugfes Unicas em areas onde até agora as escolas podiam
decidir de forma auténoma e pondo em causa os principios da elegibilidade, colegialidade e participagéo.

Para ficarmos com uma ideia mais concreta acerca das implicagées do novo diploma no funcionamento das
escolas, entrevistamos alguns dos intervenientes que mais atentos estiveram a este processo. Entre eles, Manuela
Mendonga, coordenadora do Departamento de Politica Educativa do Sindicato dos Professores do Norte (spn) e
membro do Secretariado Nacional da Fenprof; Licinio Lima, professor e investigador do Departamento de
Sociologia da Educagéo e Administracdo Educacional da Universidade do Minho; e Jodo Barroso, também ele
reputado docente e investigador da area das ciéncias da educacéo e autor de um parecer sobre esta polémica
legislacao. Para ler nas paginas seguintes e debater nas escolas.
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